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APELAÇÃO.  AÇÃO DE COBRANÇA. PRODUÇÃO PROVA 
PERICIAL.  INDEFERIMENTO.  OCORRÊNCIA  DE 
CERCEAMENTO DE  DEFESA.  INEXISTÊNCIA.  MATÉRIA 
UNICAMENTE DE DIREITO. DESTINATÁRIO DA PROVA. 
RECURSO  EM  CONFRONTO  COM  JURISPRUDÊNCIA 
DOMINANTE NO TRIBUNAL. APLICAÇÃO DO ART. 557, 
CAPUT, DO CPC. SEGUIMENTO NEGADO.

- O juiz é o destinatário da prova, portanto, tem o poder de 
aferir  a  necessidade  de  ser  realizar  determinada  prova,  de 
acordo com o seu convencimento. Inteligência do art. 130 do 
CPC.

RELATÓRIO

Trata-se  de  recurso  apelatório  interposto  contra  sentença 
proferida pelo MM. Juízo da 5ª Vara Mista da Comarca de Guarabira, nos autos da 
ação de cobrança, promovida por Francicleya Constantino de Almeida, ora apelante, 
em face do Município de Pilõezinhos, em que o magistrado julgou improcedente os 
pedidos iniciais.

Inconformada,  a  demandante  interpôs  recurso  apelatório, 
pugnando pela anulação da sentença, tendo em vista a ocorrência de cerceamento de 
defesa.

Assevera que houve cerceamento de defesa, uma vez que o MM 
Juiz de Direito indeferiu o pedido de produção de provas, inclusive a pericial, sob o 
argumento de ser a matéria unicamente de direito. 

Por fim, requer o provimento do recurso apelatório, para anular 
a sentença recorrida a partir da audiência de instrução e julgamento, determinando 
seja dada oportunidade ao recorrente de realização de prova técnica, com o fim de 



atestar ou não a insalubridade de suas condições de trabalho.

Contrarrazões. (fls. 79/83)

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do artigo 169, 
§ 1º, do RITJPB c/c o artigo 82 do Código de Processo Civil.

É o relatório que se revela essencial.

Infere-se  dos  autos  que  a  recorrente  pleiteou,  na  sua  peça 
inicial,  que  o  município  de  Pilõezinhos  pague  a  ela  as  parcelas  retroativas  do 
adicional de insalubridade do período de janeiro de 2008 a dezembro de 2012. 

O feito seguiu seu trâmite regular,  sobrevindo a sentença ora 
guerreada, que, conforme relatado, julgou improcedente o pedido, o que ocasionou o 
manejo do recurso apelatório sob apreço.

No  seu  recurso  apelatório,  a  apelante  apenas  se  insurge  do 
indeferimento  da  produção  de  prova  pericial,  por  entender  que  a  matéria  é 
unicamente de direito, havendo, assim, cerceamento de defesa.

No que tange ao indeferimento da produção da prova pericial, 
sabe-se  que  o  Juiz  é  o  destinatário  das  provas,  cabendo  a  ele  decidir  sobre  a 
necessidade  ou  não  da  realização  de  provas  necessárias  à  formação  de  seu 
convencimento. 

Ora, não se pode olvidar que a produção de provas em direito é 
uma garantia constitucional do contraditório e da ampla defesa.  Todavia,  cabe ao 
Judiciário  evitar  que,  sob  tal  pretexto,  o  processo  se  transforme  em  infindáveis 
diligências inúteis, principalmente quando nele já se encontram todos os elementos 
necessários ao seguro entendimento da controvérsia. 

A respeito  do  assunto,  tem-se  o  disposto  no  artigo  130  do 
Código de Processo Civil: 

“Art. 130. Caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, 
determinar  as  provas  necessárias  à  instrução  do  processo, 
indeferindo as diligências inúteis ou meramente protelatórias”.

Com efeito, sendo o Juiz o destinatário da prova, somente a ele 
cumpre aferir sobre a forma e a necessidade ou não da realização da prova requerida 
por uma das partes, pois verificada sua inutilidade, deve o magistrado indeferi-la, 
para velar pela rápida solução do conflito e evitar que atos meramente protelatórios 
acabem retardando a prestação da tutela jurisdicional. 



Assim,  se  outros  meios  de  provas  são  suficientes  ao 
convencimento  do  julgador,  desnecessária  a  realização  de  prova  pericial  para  a 
elucidação da lide. 

A  propósito,  o  colendo  Superior  Tribunal  de  Justiça  já  se 
manifestou, verbis: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ALEGAÇÃO  DE  CERCEAMENTO  DE  DEFESA. 
INDEFERIMENTO. PROVA TESTEMUNHAL. 
1.  No  sistema  de  persuasão  racional  adotado  pelo  Código  de 
Processo Civil nos arts. 130 e 131, em regra, não cabe compelir o 
magistrado a autorizar a produção desta ou daquela prova,  se 
por outros meios estiver convencido da verdade dos fatos, tendo 
em vista que o juiz é o destinatário final da prova, a quem cabe a 
análise da conveniência e necessidade da sua produção. 
Desse modo, não há incompatibilidade entre o art. 400 do CPC, 
que estabelece ser, via de regra, admissível a prova testemunhal, 
e o art. 131 do CPC, que garante ao juiz o poder de indeferir as 
diligências inúteis ou meramente protelatórias. 
2. Agravo regimental desprovido." (AgRg no Ag 987.507/DF, 4ª. 
Turma, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJ 17/12/10). 

RECURSO  ESPECIAL  -  COMERCIAL  -  CERCEAMENTO  DE 
DEFESA - INEXISTÊNCIA - PODER GERAL DE INSTRUÇAO 
DO  MAGISTRADO  I  -  O  ordenamento  jurídico  brasileiro 
outorga ao Magistrado o poder geral de instrução no processo, 
conforme previsão expressa no artigo 130 do Código de Processo 
Civil. 
Outrossim,  nos  termos  do  art.  131  do  CPC,  o  destinatário  da 
prova  é  o  Juiz,  cabendo  a  ele  analisar  a  necessidade  da  sua 
produção ou não. Neste compasso, cumpre ao Julgador verificar 
a  necessidade  da  produção  da  prova  requerida  pelas  partes, 
indeferindo aquelas que se mostrarem inúteis, desnecessárias ou 
mesmo protelatórias,  rejeitando-se,  por  conseguinte,  a  tese  de 
cerceamento  de  defesa.  (...)".  (REsp  1108296/MG,  3ª.  Turma, 
Relator Ministro MASSAMI UYEDA, DJ 03/02/11). 

A mesma orientação  é  adotada  por  este  egrégio  Tribunal  de 
Justiça:

“PROCESSUAL  CIVIL  -  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  - 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO NA FORMA DE REPETIÇÃO DO 
INDÉBITO  -  DECISÃO  INTERLOCUTÓRIA  - 
INDEFERIMENTO  DE PROVA  TESTEMUNHAL  -  MATÉRIA 



DE  DIREITO  -  IRRESIGNAÇÃO  -  CERCEAMENTO  DE 
DEFESA - NÃO OCORRÊNCIA - INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 
130  E  400,  I,  AMBOS  DO  CPC  -  DESPROVIMENTO  DO 
RECURSO. Sendo o juiz o destinatário da prova, somente a ele 
cumpre aferir sobre a necessidade ou não de sua realização. O 
magistrado  deixou  de  ser  mero  espectador  inerte  da  batalha 
judicial, passando a assumir uma posição ativa, que lhe permite, 
dentre  outras  prerrogativas,  determinar  a  produção de  provas, 
desde que o faça, é claro, com imparcialidade e resguardando o 
princípio  do  contraditório.  As  limitações  objetivas  à  prova 
testemunhal relacionam-se com os fatos sobre os quais recairá o 
testemunho. O inciso I do artigo 400 do Código de Processo Civil 
dispõe que o juiz indeferirá a inquirição de testemunhas sobre 
fatos  já  provados  por  documentos  ou  por  confissão  da  parte. 
Tratando a  controvérsia  de  matéria  exclusivamente  de  direito, 
como é o caso, descabe a realização da prova testemunhal.
TJPB -  Acórdão do processo nº  20020040059608001 -  Órgão (4ª 
Câmara Cível) - Relator DES. JORGE RIBEIRO NOBREGA - j. 
em 06/03/2007

Desta feita, não há que se falar em cerceamento de defesa, ante 
o indeferimento da prova em questão. 

Ademais, vale ressaltar que no termo de audiência (fls. 63/64) 
ficou  consignado  que  o  advogado  da  autora  requereu  o  julgamento  conforme  o 
estado do processo, sem a necessidade de produção de novas provas, in verbis:

“Dada a palavra ao advogado do autor o mesmo pugnou pelo 
julgamento  conforme  o  estado  do  processo,  face  os 
documentos colacionados aos autos serem suficientes”

Por  fim,  prescreve  o  art.  557,  caput,  do  CPC  que  o  Relator 
negará  seguimento  ao  recurso  em  manifesto  confronto  com  jurisprudência 
dominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo  Tribunal  Federal  ou  de  Tribunal 
Superior, dispensando que o recurso seja julgado no colegiado.

Ante  o  exposto,  e  com  base  nos  argumentos  acima,  nego 
seguimento ao recurso. 

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 23 de março de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


